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Executivo  3
Cargo: Ag. Administrativo
Matrícula Funcional: 63207
Recurso(s):
Programa de Trabalho Fonte do Recurso    Natureza da Despesa Valor
11333123060940000    0101000000          339033              220.00
Ordenador: Ivanise Coelho Gasparim

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 159990

PORTARIA: 997/10
Objetivo: Cadastrar os artesãos no SICAB e apresentar o 
Programa PAB
Fundamento Legal: Lei de 5.810, de 24/01/1994
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
Santa Bárbara/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
3223876/Risolina Maria Pantoja dos Santos (Ass. Social) / 1.5 
diárias (Completa) / de 23/09/2010 a 24/09/2010<br
Ordenador: Ivanise Coelho Gasparim

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 159927

PORTARIA: 1017/10
Objetivo: Supervisionar os cursos do PBT
Fundamento Legal: Lei de 5.810, de 24/01/1994
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
Dom Eliseu/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
54190343/Antonio Gualter da Cruz Santiago (Economista) / 2.5 
diárias (Completa) / de 22/09/2010 a 24/09/2010<br
Ordenador: Ivanise Coelho Gasparim

CONTRATO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 159938

Errata da Publicação Nº 151226
Contrato: 93/2010
Objeto: Prestação de serviços relacionados à execução das 
ações/cursos de qualificação social e profissional, na forma 
estabelecida no Programa Bolsa Trabalho, referentes ao 
exercício financeiro de 2010 e relacionadas no Quadro de Metas 
Físico - Financeiro.
Valor Total: 137.527,00
Data Assinatura: 17/08/2010
Vigência: 17/08/2010 a 31/12/2010
Dispensa: 93/2010
Orçamento:
Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte do Recurso    Origem do Recurso
11334123061330000    339039               0101000000          Estadual
Contratado: UNIÃO GERAL DOS TRABALHADORES DO ESTADO 
DO PARÁ – UGT/PA
Endereço: Al José Faciola, 262
CEP. 66040-180 - Belém/PA 
Ordenador: Ivanise Coelho Gasparim

SUPRIMENTO DE FUNDO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 159933

PORTARIA: 1018/10
Prazo para Aplicação (em dias): 15
Prazo para Prestação de Contas (em dias): 15
Servidor: Antonio Gualter da Cruz Santiago
Cargo: Economista
Matrícula Funcional: 54190343
Recurso(s):
Programa de Trabalho Fonte do Recurso    Natureza da Despesa Valor
11334123048290000    0101000000          339033              
150.00
Ordenador: Ivanise Coelho Gasparim

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 159954

PORTARIA: 1008/10
Objetivo: Regularização dos dados cadastrais e 
acompanhamento do pagamento do auxílio financeiro de 
bolsistas cadastrado no PBT
Fundamento Legal: Lei de 5.810, de 24/01/1994
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
São João de Pirabas/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
3212696/Silvia Lídia Barbosa da Silva (Aux. Técnico) / 3.5 
diárias (Completa) / de 15/09/2010 a 18/09/2010<br
Ordenador: Ivanise Coelho Gasparim

EXTRATO DE PORTARIAS DE FÉRIAS
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 160372

FÉRIAS OUTUBRO / 2010
PORTARIA Nº 1033/10 – SETER, 22 DE SETEMBRO DE 2010.

Matríc.                    Nome                     Exerc.            Gozo
310352     Americo Pires Martins            09/10  04/10/10 a 02/11/10
3193969   Antonio do Carmo Coelho      09/10  01/10/10 a 30/10/10
57196846 Leila Maria Martins                09/10  20/09/10 a 19/10/10
57176229 Maria da Gloria Pereira Barbosa            09/10  01/10/10 a 30/10/10
3225631   Regina Elizabeth C. dos Santos             09/10  04/10/10 a 02/11/10
Lotação: SEDE / SETER
PORTARIA Nº 1034/10 – SETER, 22 DE SETEMBRO DE 2010.

Matríc.                    Nome                    Exerc.            Gozo
345237     Ana Fatima Nobre Lima        08/09  01/10/10 a 30/10/10
3232662   André da Cunha Silva             09/10  01/10/10 a 30/10/10
55589366 Lea Maria de Castro Oliveira  09/10  01/10/10 a 30/10/10
54190375 Leonardo C. B. Leão de Sales  09/10  01/09/10 a 30/09/10
43214       Lilian Márcia do S. Camarao  09/10  04/10/10 a 02/11/10
5787777   Luis Carlos Pina de Carvalho  08/09  01/10/10 a 30/10/10
3199029   Luiz Antonio da Silva            09/10  01/10/10 a 30/10/10
3207625   Maria Conceiçao Ribeiro Torres             08/09  04/10/10 a 02/11/10
3255590   Mª da Conceição Vale de Souza             09/10  01/10/10 a 30/10/10
3203255   Mª do Perpetuo Socorro F. Silva            09/10  01/10/10 a 30/10/10
57191746 Maria do Socorro Correa Pontes            09/10  01/10/10 a 30/10/10
54195642 Paulo Sergio da Silva Reis       08/09  01/09/10 a 30/09/10
57191497 Rafael da Silva Maciel            08/09  01/10/10 a 30/10/10
57191743 Walter Willen Raiol Barbosa  08/09  01/10/10 a 30/10/10
Lotação: UNIDADES / SETER
PORTARIA Nº 1035/10 – SETER, 22 DE SETEMBRO DE 2010.
Matríc.                    Nome                    Exerc.            Gozo
57188753 Francisco Cleiton A. de Brito  09/10  01/10/10 a 30/10/10
Lotação: NÚCLEOS REGIONAIS / SETER

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 160285

PORTARIA: 2478/2010-SG
Objetivo: REALIZAREM A SEGURANÇA PESSOAL DO PROMOTOR 
DE JUSTIÇA AFONSO JOFREI MACEDO FERRO.
Fundamento Legal: CONVÊNIO Nº 003/2009, DE 1º/7/2009.
Origem: CASTANHAL/PA - BRASIL
Destino(s): 
SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
333159/AGNALDO GARCIA (CABO PM) / 1.0 diárias (Completa) 
/ de 13/09/2010 a 14/09/2010
333136/FRANCISCO FERREIRA CÂNCIO (SARGENTO PM) / 1.0 
diárias (Completa) / de 15/09/2010 a 16/09/2010
333247/LUIZ ANTONIO MENDES DE ARAÚJO (CABO PM) / 0.5 
diárias (Deslocamento) / de 17/09/2010 a 17/09/2010
333213/MARCOS ANTONIO RODRIGUES DAMASCENO (CABO 
PM) / 1.0 diárias (Completa) / de 09/09/2010 a 10/09/2010<br
Ordenador: ALMERINDO JOSÉ CARDOSO LEITÃO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 160289

PORTARIA: 2499/2010-SG
Objetivo: PARTICIPAR DO CURSO “GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA”, PROMOVIDO PELA ESAFI - ESCOLA DE 
ADMINISTRAÇÃO E TREINAMENTO.
Fundamento Legal: ART. 145 DA L.E. Nº 5.810/1994.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
RECIFE/PE - Brasil<br
Servidor(es): 
999239/ANTONIO CRUZ NEVES (AUXILIAR DE 
ADMINISTRAÇÃO) / 4.0 diárias (Completa) / de 22/09/2010 a 
25/09/2010<br
Ordenador: ALMERINDO JOSÉ CARDOSO LEITÃO

PROVIMENTO Nº 002/2010-MP/CGMP
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 160322

PROVIMENTO Nº 002/2010 - MP/CGMP, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2010

Dispõe sobre o Regimento das audiências públicas realizadas 
pela Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Pará 
nas correições e inspeções, ordinárias ou extraordinárias, às 
Promotorias de Justiça.

A CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do art. 17, caput e inciso I, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993, combinado com os arts. 37, inciso XIV, 162 
e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 057, de 06 de 
julho de 2006;
CONSIDERANDO que a participação popular na gestão pública 
tem previsão normativa na Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.265, de 1993, no artigo 
27, parágrafo único, inciso IV, dispõe que, no exercício das 
atribuições legais, cabe ao Ministério Público, além de outras 
providências, a promoção de audiências públicas;
CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral do Ministério 
Público é o órgão orientador e fiscalizador das atividades 
funcionais e da conduta dos Membros do Ministério Público 
– Lei nº 8.265, de 1993, art. 17, caput, e Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 2006, art. 30, caput;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 43, de 16 de junho de 
2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, estabeleceu, 
no art. 3º, inciso V, que o Corregedor-Geral poderá realizar 
audiência pública no município da Promotoria de Justiça 
correcionada/inspecionada;
CONSIDERANDO, ainda, que o Provimento nº 002/2009 
- MP/CGMP, de 29 de julho de 2009, no art. 19, previu que 
nas correições e inspeções, ordinárias ou extraordinárias, 
poderá o Corregedor-Geral, se julgar pertinente, realizar 
audiência pública com o objetivo de ouvir notícias, sugestões 
ou reclamações de representantes da comunidade acerca do 
funcionamento da Unidade do Ministério Público, visando ao 
aperfeiçoamento dos serviços prestados,
RESOLVE:
Art. 1º  Instituir o Regimento das audiências públicas a 
serem realizadas pela Corregedoria-Geral do Ministério Público 
do Estado do Pará nas correições e inspeções, ordinárias e 
extraordinárias,  às Promotorias de Justiça.
Art. 2º  O presente Regimento estabelece os objetivos, 
e disciplina a metodologia e a forma de participação dos 
interessados nas audiências públicas realizadas pela 
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Pará, 
nas correições e inspeções, ordinárias ou extraordinárias, às 
Promotorias de Justiça, quando for pertinente.
DOS OBJETIVOS
Art. 3º  O Conselho Nacional do Ministério Público, por meio 
da Resolução nº 43, de 16 de junho de 2009, que instituiu 
a obrigatoriedade de realização periódica de inspeções e 
correições no âmbito do Ministério Público da União e dos 
Estados, estabeleceu, no art. 3º, inciso V, que o Corregedor-
Geral poderá realizar audiência pública no município da 
Promotoria de Justiça correcionada/inspecionada e, de forma 
semelhante, disciplinou o art. 19 do Provimento nº 002/2009-
MP/CGMP, de 29 de julho de 2009, da Corregedoria-Geral do 
Ministério Público do Estado do Pará.
§ 1º  As audiências públicas de que trata o presente ato 
terão como objetivo geral receber notícias, sugestões ou 
reclamações de cidadãos e representantes da sociedade civil 
organizada, acerca do funcionamento da unidade do Ministério 
Público, visando ao aperfeiçoamento dos serviços prestados.
§ 2º  As audiências públicas de que trata o presente ato 
terão como objetivos específicos estabelecer canais de 
diálogo com a sociedade, propiciando maior transparência e 
cooperação nas atividades do Ministério Público do Estado do 
Pará, bem como colher informações que subsidiem os trabalhos 
da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Pará, 
nas correições e inspeções, ordinárias ou extraordinárias, às 
Promotorias de Justiça do Estado.
DO PROMOVENTE E PARTICIPANTES
Art. 4º  As audiências serão promovidas e realizadas pelo 
Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da 
Corregedoria-Geral do Ministério Público, com o apoio da 
Promotoria de Justiça local, que tornará público aviso de 
realização da audiência, contendo a finalidade, resumo do 
regulamento, data e local do ato.
Parágrafo único. Serão convidadas a participar das audiências 
públicas as autoridades legalmente constituídas do município, 
as organizações públicas e da sociedade civil com atuação na 
região, bem como o público em geral.
DA PUBLICIDADE
Art. 5º Ao ato de convocação da audiência pública, sob a 
responsabilidade da Corregedoria-Geral, será conferido ampla 
publicidade, ficando a Promotoria de Justiça da localidade 
responsável pelo aviso da realização desta.


